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APRESENTAÇÃO

No século XXI as forças do capital já não estão viradas para conquistas 
territoriais como tem sido dito. Que fariam elas com zonas econômicas de 
terra queimada e populações supérfluas? 

KURZ, Robert. Poder mundial e dinheiro mundial: Crônicas do capitalismo em 
declínio. Rio de Janeiro: Conseqüência, 2015, p. 113.

Tal constatação não omite o prevalecer do processo de imperialismo no atual 
“campo”1 histórico da modernidade, pelo contrário, enfatiza que sob a crise estrutural do 
capital, o que conhecíamos como zonas de influência nacionais, na qual os “impérios” 
buscavam ampliar as fontes de geração de riqueza e cadeia de valor, tornaram-se sinais 
de alerta para tentar minimizar as contradições presentes no desenvolvimento irracional da 
globalização do capital e das feições do Estado no capitalismo.

A política, neste contexto, exige uma crítica teórica que apreenda com a reconstrução 
histórica e possa ser formulada radicalmente. O compromisso com a emancipação, que 
não coaduna com o mito fáustico do Progresso e tampouco do crescimento econômico 
ilimitado, encontra na estatalidade e sua relação com as categorias-chave do moderno 
sistema produtor de mercadorias um espaço aberto para “escovar a história a contrapelo” 
(BENJAMIN, 2020) e propor um devir que suplante a dependência unilateral com os limites 
de viabilidade do radicalismo do mercado e do imperialismo da economia.

Esse é o objetivo primacial desta coletânea intitulada “Ciência Política global: 
perspectivas de estudos culturais e pós-colonialismo”. A diversidade é uma premissa 
inconteste neste volume, pois reúne em seus treze capítulos um leque interdisciplinar 
capaz de abordar criticamente os problemas estruturais sistêmicos e resgatar a relevância 
da dissociação do valor presente no tripé masculino, branco e ocidental que alimentam as 
contradições existentes e ampliam a condição de precariedade daquela parte da sociedade 
dos sem parte que lutam por direitos a ter direitos (RANCIÈRE, 2014).

Não obstante, os/as autores/ras confirmam a tese benjamineana de que todo 
documento de cultura é, em essência, um documento de barbárie, pois à luz da falta de 
autonomia da esfera pública e, por conseguinte, do primado da liberdade política (consoante 
Hannah Arendt), questões étnico-raciais, de gênero e territorialidade estão no âmago de 
um sistema no qual o nível civilizatório se apresenta com índices cada vez mais alarmantes 
de miséria, desemprego, violências sobrepostas (Cavalcanti, 2018), crises energéticas, 
ecológicas, educacionais e pandêmicas.

Cientes e conscientes da importância da divulgação científica, em especial nesses 
tempos obscuros em que a necropolítica tornou-se regra, encontramos na Atena uma 
1 Aqui entendido como o moderno sistema produtor de mercadorias, no qual o sujeito histórico é metamorfoseado em 
predicado consumidor em uma sociedade na qual o trabalho abstrato cria cotidianamente mais valor, mais dinheiro. 
Neste contexto, o indivíduo e a natureza são tratados como processos de utilização empresarial para valorização ou, 
parafraseando Kurz (2020), economização abstrata do mundo.



editora comprometida com a divulgação, por meio de uma plataforma consolidada e 
confiável, dos contributos destes pesquisadores/investigadoras que acreditam que a busca 
pela compreensão dos fenômenos que nos cercam são o que distinguem os seres humanos 
de mercadorias.

Antonio Carlos da Silva
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CAPÍTULO 7
 
A GEOPOLÍTICA DO BRASIL PARA A ÁFRICA: UMA 

VISÃO SOB A PERSPECTIVA DA INDÚSTRIA DE 
DEFESA BRASILEIRA

Rafael Farias
Tenente-Coronel do Exército Brasileiro, 

mestreem ciências militares pelaEscola de 
Comando e Estado-Maior do Exército (ECEME)

RESUMO: Os geopolíticos Golbery do Couto e 
Silva, Carlos de Meira Mattos e Therezinha de 
Castro ressaltaram a necessidade de uma maior 
projeção do Brasil no Atlântico Sul e na África. A 
partir dos anos de 1960, houve um expressivo 
aumento nas relações do Brasil com os países 
desta região do mundo. O presente trabalho 
tem por objetivo analisar como a indústria de 
defesa brasileira contribuiu para este processo. A 
metodologia empregada para isso será a revisão 
bibliográfica das teses dos geopolíticos em tela e 
da política externa brasileira a partir dos governos 
militares, cujo resultado procurará ressaltar de 
que forma a indústria de defesa nacional pôde 
contribuir para a geopolítica brasileira para a 
África.
PALAVRAS-CHAVE: Geopolítica brasileira; 
África; Indústria de Defesa Nacional.

BRAZIL’S GEOPOLITICS TOWARDS 
AFRICA: A VIEW FROM THE 

PERSPECTIVE OF THE BRAZILIAN 
DEFENSE INDUSTRY

ABSTRACT: The geopoliticians Golbery do Couto 
e Silva, Carlos de Meira Mattos, and Therezinha 
de Castro stressed the need for a greater 
projection of Brazil in the South Atlantic and 

Africa. From the 1960s on, there was a significant 
increase in Brazil’s relations with countries in 
this region of the world. This paper aims to 
analyze how the Brazilian defense industry has 
contributed to this process. The methodology 
employed for this purpose will be a bibliographic 
review of the theses of the geopoliticians in 
question, and of Brazilian foreign policy since the 
military governments, whose result will seek to 
highlight how the national defense industry could 
contribute to Brazilian geopolitics towards Africa.
KEYWORDS: Brazilian Geopolitics; Africa; 
National Defense Industry.

1 | 	INTRODUÇÃO
Após a Segunda Guerra Mundial, 

teóricos do que viria a ser consagrada com a 
Escola Brasileira de Geopolítica, iniciada com 
a obra “Projeção internacional do Brasil, de 
Mário Travassos, começam a pensar a projeção 
do Brasil no Atlântico Sul e no seu entorno 
estratégico. Geopolíticos como Carlos de Meira 
Mattos, Golbery do Couto e Silva e Therezinha 
de Castro ressaltaram a importância de uma 
presença mais efetiva brasileira junto aos países 
lindeiros ao sul do oceano atlântico, em especial 
o oeste do continente africano. Tal preocupação 
passou a nortear a política externa brasileira 
a partir da década de 1960 e, sobretudo, foi 
ratificada pela Política Nacional de Defesa, 
que define “como área de interesse prioritário 
o entorno estratégico brasileiro, que inclui a 
América do Sul, o Atlântico Sul, os países da 
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costa ocidental africana e a Antártica” (BRASIL, 2020a). 
Em “África: Geohistória, geopolítica e relações internacionais”, Castro (1981) 

salientara que o Brasil se encontra bem-posicionado em termos geográficos, étnicos e 
culturais, tendo muito para exercer papel importante no mundo africano.  Para a autora, 
se a África perdeu, no passado, uma boa parte de seus habitantes, que ajudaram com o 
seu trabalho e seu sangue a criar o Brasil, os brasileiros cooperaram e cooperaram para 
reerguer a África. A presença negra na formação étnica e cultural de nosso país é dos 
fatores que mais fortemente impulsionam a abertura do Brasil para a África e da África para 
o Brasil (CASTRO, 1981). 

Nos anos de 1970, a política externa dos governos militares, voltada para diversas 
áreas do globo, incluía como um dos seus principais eixos a África.  A indústria de defesa 
foi uma das formas de inserção no continente negro, o que viria a contribuir para que na 
década de 1980 o Brasil se tornasse o 10º maior exportador de armamentos do mundo. 

A partir do mandato de Emílio Médici (1969-1974) até o de José Sarney (1985-1989) 
houve um aumento quantitativo e qualitativo das exportações de armamentos. A indústria 
de defesa do Brasil passou a comercializar com países da América Latina, do norte da 
África e do Oriente Médio aviões e carros de combate, armamentos leves – fuzis e pistolas 
– mísseis e veículos lançadores de foguetes (VISENTINI, 2004) 

A nascente indústria de defesa brasileira, que se consolidaria como a 10ª maior 
do mundo na década de 1980, firmou diversos contratos para a venda de armamentos 
tanto com países do Maghreb, quanto da África subsaariana. Os equipamentos brasileiros 
mostraram-se eficientes para o combate em território africano, estabelecendo cooperações 
bilaterais militares, em uma relação benéfica para ambos os países, ensejando o 
fortalecimento da cooperação Sul-Sul

O escopo deste artigo é analisar em que medida a indústria de defesa do Brasil 
contribuiu para a inserção no continente africano, à luz do que fora conceituado pela escola 
brasileira de geopolítica. Mereceu destaque uma discussão teórica dos pressupostos de 
Meira Mattos, Golbery e Therezinha de Castro, que influenciaram, a partir dos anos de 1960, 
a política externa brasileira, cuja assertividade residia primordialmente/precipuamente 
em uma indústria de defesa capaz de produzir mais de 80% do seu material bélico. Em 
seguida, discorre-se acerca das cooperações de defesa do Brasil firmadas com países 
africanos e da importância para a consolidação de uma política externa autônoma durante 
os governos militares. 

2 | 	OS GEOPOLÍTICOS BRASILEIROS E A ÁFRICA
Os geopolíticos brasileiros sempre tiveram por objeto de seus estudos a África. 

Todos eles, com inspirações e motivações particulares em virtude do contexto histórico-
político-social interno e externo no qual viveram, estabeleceram distintas correlações 
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geopolíticas entre o Brasil e a África. Consoante o General Meira Mattos (2011), a costa 
marítima brasileira, com um saliente projetado na direção da África, permite estabelecer uma 
“ponte estratégica” Natal-Dacar. Assim, a ocupação da França pela Alemanha nazista na 
2ª Guerra Mundial representava uma ameaça para o Brasil, tendo em vista a possibilidade 
de uma concentração estratégica na então África Ocidental Francesa, conforme pode ser 
verificado na Figura 1. 

Figura 1- A África Ocidental Francesa de Vichy.

Fonte: (L’HISTOIRE, 2018).

Tal proximidade, tornada ainda maior a partir da instalação do governo de Vichy, 
permite ponderar que a possibilidade de a Guerra vir ao território nacional era iminente. 
Como reflexo desta especificidade geográfica que projeta naturalmente em direção à África 
e instrumento de dissuasão, foi desdobrada uma importante base de apoio logístico no 
nordeste brasileiro para as operações aliadas no teatro de operações do norte daquele 
continente e na Europa. Ademais, o país foi a Guerra, enviando mais de 25.000 militares 
com a Força Expedicionária Brasileira. 

Terminada a Segunda Guerra Mundial, enquanto se desmoronava o colonialismo 
clássico na África, iniciava o Brasil a sua caminhada para a fase desenvolvimentista 
(CASTRO, 1981). Após o término do conflito, o país passou a experimentar um 
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desenvolvimento econômico mais acelerado, com o início da industrialização e o incremento 
do comércio exterior. Para Penha, “a percepção da vulnerabilidade estratégica e econômica 
do Brasil, contudo, levou muitos analistas a projetarem uma geopolítica brasileira para o 
Atlântico Sul” (2011, p. 90). A vulnerabilidade ficou clara durante a guerra e a segurança 
da via marítima passou, então, a ser prioridade. Foi nesse contexto de desenvolvimento da 
maritimidade, com uma reflexão mais acurada sobre o espaço marítimo como um todo, sobre 
sua importância econômica e das comunicações, que as teorias geopolíticas envolveram 
o continente africano. Destarte, Castro (1981) salienta que os fatores geopolíticos e 
geohistóricos colocavam frente a frente o Brasil e a África.

Mediante uma análise referente à projeção da costa litorânea brasileira, a qual atinge 
o Caribe, as ilhas portuguesas e espanholas do Atlântico ao Sul do paralelo de Gibraltar e 
toda a vertente atlântica da África, Mattos (2011) concluiu que tal oceano permite ao uma 
articulação direta com cerca de 50 países e uma articulação indireta com o resto do planeta. 
Ainda de acordo com Mattos (2011), o novo panorama geopolítico que se apresentava para 
o Brasil no final da década de 1950 passaria a gravitar em torno do Atlântico Sul, sobretudo 
com o processo de descolonização dos países africanos. Nesse sentido, o Presidente 
Juscelino Kubitschek de Oliveira, em mensagem ao Congresso Nacional em 1959, afirmara 
que: “A crescente importância que vêm assumindo, no campo internacional, os países da 
África e da Ásia, em luta pela independência e pela melhoria do nível de vida, é fato dos 
mais significativos do século” (CASTRO, 1981, p. 221).

Ainda com relação à projeção no Atlântico Sul, o General Golbery do Couto e Silva, 
mediante “Geopolítica e Poder”, concebeu a “tese dos hemiciclos”, espaços de segurança 
hemisférica, próximos e afastados do Brasil, determinando, em cada faixa, os níveis de 
capacidade de defesa e de prováveis origens de ameaças, conforme é apresentado na 
figura 2:
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Figura 2- Os hemiciclos interior e exterior.

Fonte: (COUTO E SILVA, 2003).

Para o geopolítico, o estudo do potencial demográfico econômico e militar destas 
regiões permitiu concluir que o hemiciclo interior baliza a fronteira de segurança da América 
do Sul. Couto e Silva (2003) ressalta que as ameaças seriam originárias do hemiciclo 
exterior, que englobava a Europa, a porção oriental da África, a Índia, a Austrália e a Ásia, 
de onde provinha a grande ameaça da época, o movimento comunista do eixo Moscou-
Pequim. Para Couto e Silva (2003), a África não representava ameaça ao Brasil; contudo, 
era um espaço objeto de cuidados redobrados no chamado exercício da “contenção” do 
inimigo, que poderia dominar as comunicações vitais do Atlântico centro-meridional e que 
deveria merecer maior atenção política por parte do governo brasileiro, em termos de 
segurança mútua. Destarte, de forma a assegurar a defesa de sua área mais avançada 
(ameaça do hemiciclo exterior) caberia ao Brasil intervir na África adotando a denominada 
“geopolítica da paz”, caracterizada pela colaboração com o mundo subdesenvolvido de 
aquém e além-mar. Dessa forma, Couto e Silva (2003) converge com Mattos (2011), ao 
afirmar que o “Continente Negro”, seria a continuação da própria fronteira brasileira (a 
“fronteira oriental”, materializada no saliente nordestino).

Destarte, a importância da África fora evidenciada pelos geopolíticos brasileiros 
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como reflexo dos desdobramentos para o Brasil no seu envolvimento na Segunda Guerra 
Mundial. A “ponte estratégica” Natal-Dacar, que se mostrou uma possibilidade até mesmo 
de ameaça para o país após a ocupação nazista da França, viria a se somar aos hemiciclos 
de Couto e Silva (2003), gerando o arcabouço teórico para o início da política externa 
africana no fim dos anos de 1950. 

     

3 | 	A POLÍTICA EXTERNA DO BRASIL PARA A ÁFRICA
Castro (1981) dividiu a política externa do Brasil para a África em três fases. A 

primeira delas, iniciada no governo de Juscelino Kubitschek (1956-1961), foi pouco 
expressiva por conta do compromisso sentimental com Portugal, alternando votações 
do Brasil na Organização das Nações Unidas (ONU) com as potências colonialistas ou 
abstenções. Em 1961, ainda que Jânio Quadros tenha mandado constituir um grupo de 
trabalho visando a preparação de representações diplomáticas nos novos países africanos, 
as diretrizes ainda oscilavam com vistas às Relações Internacionais.

O adensamento das relações diplomáticas do Brasil com a África viria a ocorrer 
somente durante os governos militares. Visentini (2004) define que durante o governo 
do presidente Emílio Garrastazu Médici (1969-1974) começou a se estruturar o que 
posteriormente seria classificada como a política africana do Brasil, época que Castro 
(1981) define como a terceira fase da política externa brasileira para o continente. Em 1972, 
vários países da África Ocidental foram visitados pelo Chanceler Mário Gibson Barbosa; 
seguiam-se lhe uma missão comercial aos mesmos países — Costa do Marfim, Senegal, 
Ghana, Togo, Benin, Zaire, Gabão, Camarões e Nigéria (CASTRO, 1981)

Na seleção dos países, predominou o critério com base na geo-história. Repartindo 
conosco a zona de estrangulamento do Atlântico, esses países tiveram, no passado, 
os maiores contatos com o Brasil, quer pelo fornecimento de colonos negros, quer pelo 
recebimento de seus descendentes. O fluxo e refluxo cultural do passado nos levou aos 
objetivos econômicos do presente. (CASTRO, 1981).

Iniciada com o presidente Médici, foi a partir do governo Ernesto Geisel que a 
presença do Brasil no continente negro ocorreu de forma mais assertiva, no que Castro 
(1981) definiu como a ofensiva diplomática na África, a partir de 1974. A posição ideológica 
brasileira na época era contrária à de alguns países africanos, o que levou o Chanceler 
Antônio Azeredo da Silveira a traçar novos rumos. O Brasil manteria seu compromisso 
de fidelidade ao Ocidente, mas, na busca de novos mercados, embora reconhecendo 
alguns países africanos, isso não queria dizer que se alinhava a suas posições ideológicas 
(CASTRO, 1981). 

Castro (1981) assinala que a política africana se enquadrava nos condicionamentos 
políticos criados pelo momento histórico num jogo com os diferentes centros de poder.  
Nesse diapasão, Visentini (2004), ao analisar a busca de parcerias por parte da gestão 
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Geisel – Chanceler Azeredo, define os grupos de países a estabelecer cooperações com 
o Brasil: i) Europa e Japão como alternativas aos EUA; ii) potências médias, como certos 
países árabes; e iii) potências países de menor desenvolvimento relativo, com diversos 
países da África, com vistas ao intercâmbio comercial, mais precisamente mercado de 
manufaturados e transferência de tecnologia e know-how.

A política externa dos governos militares em relação à África caracterizou-se pelo 
pragmatismo. Nesse sentido, Castro (1981) destaca que o Brasil se tornava um dos 
primeiros países a reconhecer o governo marxista de Agostinho Neto em Angola (1975), 
em uma decisão que Visentini (2004) definiu como habilmente calculada pela diplomacia 
brasileira. Chegou-se à conclusão de que, por meio do apoio soviético, o MPLA tinha mais 
chance de vencer a disputa pelo poder. Assim, Visentini (2004) destaca que Angola era 
um dos países mais interessantes para o tipo de relacionamento que o Brasil buscava. 
Sua riqueza em petróleo, minério de ferro e diamantes, e a língua comum, permitiria e 
facilitaria o intercâmbio comercial, técnico e de know-how. Igualmente, seria uma decisão 
simpática a Moçambique, cujas relações com o Brasil estavam estremecidas. Por ocasião 
da independência, conquistada em 1975, os dirigentes da FRELIMO não convidaram as 
autoridades brasileiras, por julgar que houve omissão em relação à sua independência 
(VISENTINI, 2004). Posteriormente, já na gestão do chanceler Saraiva Guerreiro, sob a 
presidência de João Batista Figueiredo (1979-1985), a diplomacia brasileira repetiria o 
acerto em relação à Angola, reconhecendo imediatamente a independência do Zimbabwe 
em abril de 1980, sendo o Brasil a única nação sul-americana convidada para assistir ao 
evento (CASTRO, 1981).

Dada a prioridade concedida à América Latina e à África, o Ministro das Relações, 
Mário Gibson Alves Barboza, afirmou em sua biografia, que não havia visitado a Europa – 
exceto Portugal, que havia recebido o presidente Médici (VISENTINI, 2004). Castro (1981) 
ressalta que o Brasil foi até a África em busca de novos mercados semelhantes aos nossos, 
abertos nessa “nossa fronteira além Atlântico”, como definiu o Presidente Ernesto Geisel. 
Assim, em 1972 era de 150 milhões de dólares o volume de nossos negócios com a África; 
no ano seguinte atingiu a cifra de 350 milhões de dólares, chegando, em 1974, a 1 bilhão e 
114 milhões de dólares (CASTRO, 1981). Já para Visentini (2004) a África era importante 
no projeto de desenvolvimento brasileiro, uma vez que quase todos os seus países se 
encaixavam na categoria de menor desenvolvimento relativo. Esses países permitiriam 
a inserção dos manufaturados brasileiros, e asseguravam ao Brasil matérias-primas e 
produtos primários. 

A política externa do Brasil para a África, portanto, é reflexo de um processo iniciado 
com o presidente Juscelino Kubitschek, mas que somente vicejou durante os governos 
militares. Cervo e Bueno (2015) ressaltam que o projeto de desenvolvimento, que norteou a 
política externa desde 1967, foi estabelecido em três fases: i) consolidação da indústria de 
transformação (Costa e Silva e Médici), implementada com apoio do capital transnacional; 
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ii) consolidação da indústria de base (Geisel), mediante o suporte do capital monopolista 
do Estado; iii) implantação de tecnologias de ponta (Figueiredo e Sarney), obtida por meio 
da associação do Estado à empresa privada nacional. Outrossim, o “ciclo africano” e os 
superávits que propiciou à economia brasileira são reflexo de uma indústria solidamente 
estruturada, mediante a continuidade de projetos nacionais.  

4 | 	A INDÚSTRIA DE DEFESA DO BRASIL E A EXPANSÃO PARA A ÁFRICA 
Consoante com a importância do potencial econômico para um Estado, a indústria 

de defesa pode ser considerada um instrumento de pressão diplomática, vicejando a 
condução de uma política externa mais assertiva. Sobre esse aspecto, Visentini (2004) 
ressalta que no governo do presidente Geisel foi conduzida uma política externa mais 
ousada, representando a forma mais desenvolvida do paradigma da diplomacia do 
regime militar brasileiro. A originalidade do pragmatismo responsável situa-se no fato dele 
respaldar uma política de autonomização econômica que não existia antes e da resposta 
imediata e ousada aos desafios gerados pela crise internacional (VISENTINI, 2004). A 
assertividade quase agressiva do Pragmatismo Responsável e Ecumênico era baseada 
em uma infraestrutura econômica que sustentava o discurso e a prática diplomática.

Um dos esteios do Pragmatismo Responsável e Ecumênico do governo Geisel 
residiu nas exportações de produtos da indústria de defesa para a África e o Oriente 
Médio. O estágio em que se encontrava o parque industrial brasileiro permitia a execução 
de produções em quantidades menores e nas condições adequadas às necessidades 
africanas e a preços satisfatórios, o que não ocorre normalmente nos sistemas produtivos 
das nações industrializadas. Dessa forma, graças à inserção do Brasil na África e no 
Oriente Médio, mediante vendas de equipamentos, gerando crescentes superávits para 
a balança comercial brasileira, que se pode praticar uma política externa mais assertiva. 

Nesse sentido, Visentini (2004) salienta que a questão colonial africana e as 
exportações bélicas para o Oriente Médio foram vistas como desdobramentos inevitáveis 
da projeção de uma potência média, que buscava dar vazão às suas potencialidades 
econômicas, políticas e diplomático-militares.

Segundo Castro (1981), em 1976 o Brasil já possuía o comércio global com 46 
países africanos. Neste ano, a Argélia foi o maior comprador de produtos brasileiros da área 
do Maghreb, enquanto a Líbia, rica em petróleo, foi o principal abastecedor. A República 
da África do Sul foi o país que comprou maior variedade de produtos brasileiros (CASTRO, 
1981). Visentini (2004), por sua vez, enfatiza o aumento da expansão do comércio bilateral 
entre o Brasil e a Líbia, já que este país tinha interesse na compra de novos carros de 
combate fabricados pela indústria nacional brasileira. Ainda no ano de 1976, o governo 
líbio adquiriu no Brasil 400 unidades de carros de combate Urutu, fabricados pela Engesa 
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(Engenheiros Especializados S.A.1) (VISENTINI, 2004). De acordo com Bastos Jr (2012), 
trata-se de um dos veículos mais conhecidos fabricados pela indústria de defesa nacional, 
graças à sua simplicidade e facilidade de manutenção, razão pela qual ainda opera em 
diversos países, dentre os quais salientam-se Emirados Árabes Unidos, Gabão, Jordânia, 
Tunísia, Zimbábue e no próprio Brasil2. Na MINUSTAH, o referido carro de combate foi 
utilizado pelos contingentes da Jordânia e do Brasil (BASTOS, 2012). 

As exportações para a África, sobretudo aos países do Maghreb, foram além dos 
carros de combate e contribuíram, incluindo o comércio de aviões militares e de armamentos. 
Visentini (2004) destaca que, em troca do fornecimento de petróleo, houve aquisições de 
produtos da EMBRAER e da Imbel por países do Oriente Médio. Tais negociações incluíam, 
ainda, negociações bilaterais com Argélia, Egito e Líbia (VISENTINI, 2004). 

O aumento das exportações bélicas brasileiras ensejou um ciclo virtuoso em favor não 
apenas da indústria de defesa nacional, mas principalmente da política externa brasileira. 
Destarte, Visentini (2004) salienta que na década de 1970, o Brasil produziu 80% do seu 
material bélico, importando os 20% restantes de diferentes países com mínima participação 
americana. Nesse sentido, pode-se afirmar que a postura assertiva da diplomacia brasileira 
somente pôde ser adotada porque havia sólidos elementos de hard-power3 na indústria de 
defesa nacional, o que permitia ao Estado brasileiro exercer maior capacidade de influência 
e de atração sobre os países da África. 

Sobre esse aspecto, Farias (2018) ressalta que, na década de 1990, a utilização de 
equipamentos fabricados ou montados no Brasil foi um aspecto comum às missões de paz 
em que o país desdobrou capacetes azuis em Angola e em Moçambique. Em tais países, 
foram empregados carros de combate Urutu, fabricados pela Engesa, fuzis fabricados pela 
Imbel e munições da Companhia Brasileira de Cartuchos, em uma missão sob a égide das 
Nações Unidas, permitindo-se afirmar que elementos de hard-power4 contribuíram para 
que o Brasil contribuísse para a consolidação da paz5 no continente africano. 

Referente à capacidade do Brasil de exercer influência na África, Castro (1981) 
afirma que a implementação do “ciclo africano” continuou em julho de 1980 com a viagem 
do Chanceler Saraiva Guerreiro a 5 países da chamada área socialista — Tanzânia, 

1 A empresa era a maior exportadora de produtos militares no Brasil até o começo da década de 1990 e acabou indo à 
falência em 1993 (ANDRADE, 2016).
2 O Urutu também operando na Bolívia, Colômbia, Equador, Paraguai, Suriname, Tunísia e Venezuela (BASTOS, 2012)
3 O hard power refere-se ao uso de meios militares e econômicos para coagir ou influenciar o comportamento e inte-
resses de outra entidade política (NYE, 2011). O autor também salienta que, ao elevar seu poderio militar e econômico, 
um Estado terá maior poder de influência e de atração (soft power) 
4 Idem. 
5 Farias e Perla (2019), ao analisarem a combinação de hard e de soft power pelo contingente brasileiro no Haiti, 
concluem que o poder duro foi manifestado mediante o uso da força militar e da expressão econômica, ainda que não 
tão notória quanto a das tropas, por meio da participação de empresas brasileiras na missão. Ao mesmo tempo, o Soft 
Power foi presenciado nas operações de ajuda humanitária ao Haiti após as catástrofes naturais, assim como nos traba-
lhos de reconstrução do Haiti e no apoio financeiro do Brasil. A participação do Brasil na MINUSTAH, contando sempre 
com os elementos da “cultura brasileira de missões de paz”, vicejou um arranjo inteligente do poder duro e do poder 
brando, tornando o “jeito brasileiro de manter a paz” uma manifestação de Smart Power (FARIAS e PERLA, 2019). 
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Moçambique, Zimbabwe, Zâmbia e Angola, abrindo caminho seguro para um comércio 
privilegiado sob a tutela do Estado. Prosseguindo neste ciclo virtuoso em que havia um 
alinhamento entre o Itamaraty e a indústria de defesa nacional, em 1983, a Embraer 
vendeu 120 aviões tucano ao Egito- para montagem em território egípcio- por 181 milhões 
de dólares (VISENTINI, 2004). O autor ressalta também que o contrato com o Egito previa 
para a produção de Tucanos sob licença da Embraer. 

Em 1984, a indústria bélica nacional bateu o recorde de exportação, vendendo cerca 
de 1,2 bilhão de dólares em armamentos. O Brasil buscou estreitar ou estabelecer vínculos 
com o Terceiro Mundo e com o mundo socialista. Assim, a verticalidade Norte-Sul passou a 
coexistir com a horizontalidade Sul-Sul e a diagonal Sul-Leste (VISENTINI, 2004). 

O desenvolvimento da indústria bélica norteou boa parte da política externa brasileira 
durante o regime militar. A capacidade industrial instalada possibilitou adotar uma agressiva 
estratégia comercial, que destinava 95% de sua produção bélica ao mercado externo. Em 
1984, a indústria de defesa era uma das principais vedetes da política brasileira para a 
geração de crescentes superávits comerciais (AMARANTE, 2012; LESKE, 2013).

A prioridade acordada à indústria bélica nacional foi um dos eixos da política 
governamental durante o regime militar. O presidente Figueiredo sancionou, em junho de 
1982, a lei que criava a Empresa Gerencial de Projetos Navais (Emgepron), vinculada ao 
Ministério da Marinha e sediada no Rio de Janeiro. A Emgepron completava, ao lado da 
Imbel e da Embraer, o tripé do nascente complexo industrial-militar brasileiro (VISENTINI, 
2004; AMARANTE, 2012).  No âmbito do segmento privado, estavam a Engesa e a Avibrás 
Indústria Aeroespacial S/A (cujo produto principal foram veículos lançadores de foguetes), o 
que possibilitou que, em 1984, a indústria bélica nacional batesse o recorde de exportação, 
vendendo cerca de 1,2 bilhão de dólares em armamentos (VISENTINI, 2004).

Ainda com relação aos governos militares, foi neste período em que houve maior 
fomento aos centros de pesquisa, como o Instituto Tecnológico da Aeronáutica (ITA) – criado 
em 1941, no governo Vargas – e ao Instituto Militar de Engenharia (IME), organização militar 
do Exército Brasileiro. Igualmente, o início do Programa Nuclear brasileiro no Governo de 
Ernesto Geisel (1974-1979) criou condições para a produção de energia a partir de minerais 
físseis e, posteriormente, para o projeto do submarino nuclear da MB (FARIAS, 2018). 

O desenvolvimentismo do período dos Governos Militares (1964-1985) prosseguiu 
no governo de José Sarney e as exportações de materiais bélicos da indústria nacional 
de defesa foram ampliadas. De acordo com Pereira (2010), o Brasil assinou em 1986 
um contrato no valor de 150 milhões de dólares com Angola para a venda de caminhões 
militares fabricados pela Engesa. Era a primeira vez que o Brasil negociava equipamentos 
bélicos com este país (PEREIRA, 2010). Na década de 1980, a Engesa fabricou o protótipo 
do carro de combate Osório, o melhor blindado do mundo à época, superando os rivais 
Abrams dos EUA, Challenger do Reino Unido e Renault da França (PEREIRA, 2010).

A política externa do regime militar pôde ter independência a nível mundial graças 
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às expressões econômica, militar e científico-tecnológica do seu poder nacional. Nesse 
sentido, é lícito afirmar que o Brasil conseguiu dispor de uma base de recursos suficientes 
para enfrentar e superar as dificuldades que lhe eram impostas com seus próprios meios 
(SILVA, 2012). Dessa forma, as expressões econômica, militar e científico-tecnológica do 
poder nacional brasileiro deram o lastro para que a Política Externa Independente (PEI) 
tivesse um grau de autonomia maior do que o que fora concebido, permitindo ao Brasil a 
inserção na África e no Oriente Médio de forma segura. 

A política externa do Regime Militar, num sentido mais amplo, encontra-se 
associada à noção de Projeto Nacional, que buscava elevar a posição do Brasil no cenário 
internacional através da industrialização do país e de sua transformação numa potência 
média. Isso permitiu ao Brasil tornar-se o único país ao sul do Equador a possuir um parque 
industrial completo e moderno, posicionando-se entre as dez maiores economias do mundo 
(VISENTINI, 2004). 

Trata-se de um período sui generis da política externa brasileira em que houve 
alinhamento entre o Itamaraty, as Forças Armadas e a Indústria de Defesa, em uma 
sinergia de esforços que vicejaram uma política externa autônoma. O arcabouço teórico 
que viria a exercer uma contribuição decisiva para este processo reside nas publicações 
da “Geopolítica Brasileira”, a partir do fim da década de 1940. 

Os geopolíticos brasileiros ressaltaram a importância da África para o Brasil, o que 
viria a ser publicado pela PND, END e LBDN. O entorno estratégico do Brasil, definido 
por tais diplomas legais, tem seu arcabouço teórico baseado nos círculos concêntricos de 
Golbery do Couto e Silva. 

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente trabalho destinou-se a analisar as contribuições da indústria de defesa 

do Brasil para a inserção no continente africano, a partir dos pressupostos teóricos 
estabelecidos pela escola brasileira de geopolítica. Em uma época na qual o meio acadêmico 
tem resgatado os estudos de geopolíticos do Brasil, este artigo também tenciona se inserir 
neste esforço. 

Carlos de Meira Mattos, Golbery do Couto e Silva e Therezinha de Castro, 
geopolíticos brasileiros nos quais se baseou o presente estudo, conceberam o arcabouço 
teórico que viria a nortear a política externa do Brasil, ainda que de forma tímida, a partir 
do final da década de 1950 e com vigor a partir do presidente Emílio Médici. Ademais, o 
conceito do entorno estratégico brasileiro, apresentado nas Política e Estratégia de Defesa 
Nacional, assim como no Livro Branco reside exatamente nos estudos elaborados por 
aqueles geopolíticos. 

No que concerne ao entorno estratégico brasileiro, Hamann (2016) enfatiza que o 
desdobramento de capacetes azuis antes da MINUSTAH ocorreu em países do entorno 
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estratégico brasileiro e/ou com ligações históricas com o Brasil, como ocorrera em Angola e 
em Moçambique. Em tais missões, houve o envio de equipamentos fabricados em território 
nacional, dentre estes equipamentos, boa parte deles já comercializados para outros países 
africanos, como os blindados Urutu e Cascavel, e caminhões militarizados (FARIAS, 2018). 

A cooperação com o continente africano ocorreu em diversas áreas, nos campos 
econômico, social, cultural, político, educacional, de saúde e militar. Entretanto, no âmbito da 
diplomacia dos governos militares o que mais sobressaiu foram as vendas de equipamentos 
militares, em uma época em que o Brasil produzia mais de 70% do seu material bélico, o 
que também permitiu uma inserção no Oriente Médio, vicejando as cooperações Sul-Sul e 
na diagonal Sul-Leste. Isso contribuiu para uma política externa mais assertiva, sobretudo 
em uma época na qual o Brasil sofria grandes pressões diplomáticas norte-americanas sob 
Jimmy Carter. 

Alsina jr (2003) ressalta que o Brasil é um país que ainda está muito distante de 
romper o limiar que o separa dos países desenvolvidos. Entretanto, é difícil imaginar como 
esse limiar possa ser um dia rompido sem que o País conte com um aparato de defesa 
condizente com a posição almejada. O autor salientou, ainda, que todos os caminhos 
apontam, portanto, para a necessidade de reconsiderar urgentemente a interface entre a 
política externa e a política de defesa nacionais. 

Por fim, a retomada dos estudos da geopolítica brasileira é um passo importante para 
trazer à luz contribuições que ensejaram um dos maiores ciclos virtuosos da diplomacia 
brasileira. Contudo, mais do que o arcabouço teórico é uma necessidade premente a 
continuidade das ações que permitiram a retomada da indústria de defesa nacional, 
fomentada pela PND e pela END. É por meio desse caminho que se permitirá ao Brasil 
reunir maiores condições para se tornar um ator de peso no concerto das nações, capaz 
de influenciar na agenda internacional, como ocorrera com a política externa assertiva dos 
governos militares. 
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